
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.113 - PR (2014/0325751-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA PROVIDÊNCIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : FABIANA SGARBIERO 
   ANTENORI TREVISAN NETO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS - IOF. 
CONTRATO DE MÚTUO ENTRE PESSOAS JURÍDICAS. MUTUÁRIA 
SEDIADA NO EXTERIOR. EMPRÉSTIMO DE MOEDA NACIONAL. 
CONVERSÃO EM DÓLAR. FATO AUTÔNOMO. ART. 2º, § 2º, DO 
DECRETO N. 4.494/2002. OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO "IOF CÂMBIO" E DO "IOF CRÉDITO". 
1. A questão discutida limita-se a saber se o contrato de mútuo celebrado entre 
recorrente e empresa coligada com sede nos Estados Unidos configura hipótese 
de "operação de crédito externo", o que ensejaria as disposições do § 2º do art. 2º 
do Decreto n. 4.494/2002, tese defendida pela empresa; ou simples contrato de 
mútuo celebrado no Brasil, posição defendida pela Fazenda Nacional e adotada 
pela Corte de origem, e que ensejaria a dupla incidência do IOF: uma, no 
momento da operação cambial; e outra, no momento da disponibilidade dos 
valores.
2. Para haver a incidência da hipótese do § 2º do art. 2º do Decreto nº 
4.494/2002, o contrato de mútuo deve referir-se a crédito advindo do exterior. 
Essa é a razão pela qual a incidência do IOF é excluída na disponibilização dos 
valores decorrentes do mútuo (art. 2º, I, do Decreto nº 4.494/2002), pois o tributo 
incidirá por ocasião da conversão dos valores, nas operações de câmbio (art. 2º, 
II, do Decreto nº 4.494/2002).
3. No caso, portanto, verifica-se que há duas operações distintas e autônomas, 
uma de crédito, outra de câmbio, que não são interdependentes para o 
cumprimento do contrato de mútuo firmado, pois o empréstimo em moeda 
nacional não necessita, para sua concretude, que se convertam em moeda 
estrangeira os valores contratados. A operação de câmbio, no caso, é fato 
autônomo decorrente tão somente da vontade das partes e, na prática, implica 
compra de moeda estrangeira para, na sequência, ser emprestada à mutuária. 
Precedente: REsp 1.063.507/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 23/9/2009.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 

Documento: 1518919 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2016 Página  1 de 4



 
 

 

(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1518919 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.113 - PR (2014/0325751-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA PROVIDÊNCIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADOS : ANTENORI TREVISAN NETO 
  FABIANA SGARBIERO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 522-526, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na aplicação das Súmulas 7 e 211 do STJ. 

A agravante sustenta, em suma, que:

Admitido o apelo, a r. decisão agravada, sem fazer referência 
específica ao caso concreto, negou-lhe provimento, afirmando que o Tribunal a 
quo não teria emitido juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas em 
torno dos dispositivos tidos por violados, o que não seria suprido nem mesmo pela 
oposição de embargos declaratórios. Além disso, entendeu a r. decisão que 
seriam aplicáveis ao caso a Súmula nº 284 do STF e a Súmula nº 07 dessa Corte 
(fl. 535, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.113 - PR (2014/0325751-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.4.2016.   

Inicialmente, observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre os 

dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco a recente decisão da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
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especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para que 

se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por prequestionado o 

dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a 
fim de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para 
esta Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do 
imprescindível debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais 
dispositivos encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva 
discussão a respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, 
não é suficiente para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico 
no sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os 
dispositivos legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São 
aplicáveis os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    

Mesmo que superado tal óbice, a irresignação não merece ser acolhida.

O Imposto sobre Operações Financeiras - IOF incide sobre operações de 

crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários, conforme previsão 

contida no inciso V do art. 153 da Constituição Federal de 1988. Trata-se, pois, de 

competência tributária atribuída à União e de natureza predominantemente extrafiscal:

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
(...) 
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 

valores mobiliários; 
(...)

O fato gerador e a base de cálculo do referido tributo estão definidos 

respectivamente nos artigos 63 e 64 do Código Tributário Nacional.

O denominado imposto sobre operações financeiras - IOF constitui gravame 

incidente sobre operações de crédito, câmbio, de seguro ou relativas a títulos e valores 

imobiliários. Trata-se de tributo de natureza extrafiscal, a cargo da União (art. 153, caput e 

inciso VI, da Constituição Federal).

O Código Tributário Nacional estabeleceu o fato gerador e a base de cálculo 

do imposto:

Art. 63. O imposto, de competência da União, sobre operações de 
crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a títulos e valores 
mobiliários tem como fato gerador:

I - quanto às operações de crédito, a sua efetivação pela entrega 
total ou parcial do montante ou do valor que constitua o objeto da obrigação, ou 
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sua colocação à disposição do interessado;
II - quanto às operações de câmbio, a sua efetivação pela entrega 

de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que a represente, ou sua 
colocação à disposição do interessado em montante equivalente à moeda 
estrangeira ou nacional entregue ou posta à disposição por este;

III - quanto às operações de seguro, a sua efetivação pela emissão 
da apólice ou do documento equivalente, ou recebimento do prêmio, na forma da 
lei aplicável;

IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, a 
emissão, transmissão, pagamento ou resgate destes, na forma da lei aplicável.

Parágrafo único. A incidência definida no inciso I exclui a definida 
no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, ao pagamento ou resgate do 
título representativo de uma mesma operação de crédito.

Art. 64. A base de cálculo do imposto é:
I - quanto às operações de crédito, o montante da obrigação, 

compreendendo o principal e os juros;
II - quanto às operações de câmbio, o respectivo montante em 

moeda nacional, recebido, entregue ou posto à disposição;
III - quanto às operações de seguro, o montante do prêmio;
IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários:
a) na emissão, o valor nominal mais o ágio, se houver;
b) na transmissão, o preço ou o valor nominal, ou o valor da 

cotação em Bolsa, como determinar a lei;
c) no pagamento ou resgate, o preço O regime do IOF restou 

aperfeiçoado, dentre outras normas, pelo art. 13 da Lei nº 9.779/99:
Art. 13. As operações de crédito correspondentes a mútuo de 

recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa 
física sujeitam-se à incidência do IOF segundo as mesmas normas aplicáveis às 
operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições 
financeiras.

§ 1º Considera-se ocorrido o fato gerador do IOF, na hipótese 
deste artigo, na data da concessão do crédito.

§ 2º Responsável pela cobrança e recolhimento do IOF de que 
trata este artigo é a pessoa jurídica que conceder o crédito.

§ 3º O imposto cobrado na hipótese deste artigo deverá ser 
recolhido até o terceiro dia útil da semana subseqüente à da ocorrência do fato 
gerador.

Conclui-se, da análise dos dispositivos acima transcritos que o dispositivo 

autoriza a cobrança do IOF em operações que não envolvem instituição financeira.

Não existe restrição alguma veiculada pelo CTN que limite o polo passivo da 

exação: é sujeito passivo qualquer um que participe da operação econômica tributada. Mas o 

código também remete para o legislador ordinário a competência para minudenciar a questão.

Nesse sentido, não desbordou de legalidade a Lei 9.779/99.
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A questão discutida, então, limita-se a saber se o contrato de mútuo celebrado 

entre recorrente e empresa coligada com sede nos Estados Unidos configura hipótese de 

"operação de crédito externo" ou simples contrato de mútuo celebrado no Brasil, e que 

ensejaria a dupla incidência do IOF: uma, no momento da operação cambial; e outra, no 

momento da disponibilidade dos valores. 

Tratando-se de saída de moeda do País, a operação é realizada por meio de 

transferência bancária (art. 65 da Lei nº 9.069/95) e, necessariamente, deve ocorrer transação 

cambial anterior (art. 1º do Decreto nº 23.258/33) para a conversão da moeda nacional em 

estrangeira. Veja-se que há duas operações (operação de câmbio e de crédito) que 

comportam, à primeira vista, incidência do IOF, pois, como visto acima, trata-se de tributo 

que contempla pluralidade de fatos geradores.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS - IOF. 
CONTRATO DE MÚTUO ENTRE PESSOAS JURÍDICAS. MUTUÁRIA 
SEDIADA NO EXTERIOR. EMPRÉSTIMO DE MOEDA NACIONAL. 
CONVERSÃO EM DÓLAR. FATO AUTÔNOMO. ART. 2º, § 2º, DO 
DECRETO N. 4.494/2002. OPERAÇÃO DE CRÉDITO EXTERNO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

INCIDÊNCIA DO "IOF CÂMBIO" E DO "IOF CRÉDITO". 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA.

1. A questão discutida limita-se a saber se o contrato de mútuo 
celebrado entre Sadesa Brasil Indústria e Comércio de Couros Ltda, mutuante, e 
Sadesa (HK) Limited, mutuária, configura hipótese de "operação de crédito 
externo", o que ensejaria as disposições do § 2º do art. 2º do Decreto n. 
4.494/2002, tese defendida pela autora e desenvolvida pelo Tribunal a quo, ou 
simples contrato de mútuo celebrado no Brasil, tese defendida pela Fazenda 
Nacional, e que ensejaria a dupla incidência do IOF: uma, no momento da 
operação cambial; e outra, no momento da disponibilidade dos valores.

2. Para haver a incidência da hipótese do § 2º do art. 2º do 
Decreto nº 4.494/2002, o contrato de mútuo deve referir-se a crédito advindo do 
exterior. Essa é a razão pela qual a incidência do IOF é excluída na 
disponibilização dos valores decorrentes do mútuo (art. 2º, I, do Decreto nº 
4.494/2002), pois o tributo incidirá por ocasião da conversão dos valores, nas 
operações de câmbio (art. 2º, II, do Decreto nº 4.494/2002).

3. No caso, portanto, verifica-se que há duas operações distintas e 
autônomas, uma de crédito, outra de câmbio, que não são interdependentes para o 
cumprimento do contrato de mútuo firmado, pois o empréstimo em moeda 
nacional não necessita, para sua concretude, que se convertam em moeda 
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estrangeira os valores contratados. A operação de câmbio, no caso, é fato 
autônomo decorrente tão somente da vontade das partes e, na prática, implica 
compra de moeda estrangeira para, na sequência, ser emprestada à mutuária.

4. Assim, o acórdão recorrido está a negar vigência ao art. 13 da 
Lei n. 9.779/99.

5. O julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, 
não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos 
fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos 
levantados, de tal sorte que a insatisfação quanto ao deslinde da causa não 
oportuniza a oposição de embargos de declaração, sem que presente alguma das 
hipóteses do art. 535 do CPC.

6. Ausência de violação ao art. 535 do CPC, pois o acórdão 
recorrido, de forma clara e fundamentada, aplicou o direito que entendeu incidir à 
espécie.

7. Recurso especial provido.
(REsp 1063507/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 23/09/2009)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0325751-9 REsp 1.506.113 / PR

Números Origem:  50075188420124040000  50151467620124047000  PR-50151467620124047000  
TRF4-50075188420124040000

EM MESA JULGADO: 09/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA PROVIDÊNCIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADOS : FABIANA SGARBIERO

ANTENORI TREVISAN NETO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IOC - IOF / Imposto sobre operações de crédito, câmbio 
e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA PROVIDÊNCIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADOS : FABIANA SGARBIERO

ANTENORI TREVISAN NETO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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